
 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D'OESTE

PROCURADORIA

Parecer nº87/2022 - GGLZ.

PROCESSO: 1330/2022
INTERESSADO: CPJR
ASSUNTO: requerimento de parecer acerca do
Projeto de Lei nº35/2022.

PARECER JURÍDICO

Senhor Presidente

1. Trata-se de requerimento formulado pela Comissão

Permanente de Justiça e Redação, no qual solicita a elaboração de parecer

jurídico por esta Procuradoria acerca do Projeto de Lei nº35/2022, de autoria do

vereador Eliel Miranda, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade, em estabelecimentos

que utilizam sistema de senhas para atendimento ao público, aviso sonoro ou

vibratório para pessoas com deficiência visual ou auditiva”.

2. Éo breve relatório.

3. Preliminarmente, importante salientar que a partir do

encaminhamento do projeto de lei para parecer jurídico, ocorreu a suspensão de

qualquer prazo, em atenção ao previsto no artigo 90, 8 4º, do RICMSBO: “$ 4º —

Havendo requerimento de consultas a órgãos especializados, ou pareceres

técnicos, o trâmite será suspenso até que se culminem os procedimentos

necessários." (grifo nosso).

4. Com a suspensão não há o que se falar em escoamento

de todos os prazos sem emissão de parecer, conforme prevê o “caput”, do artigo

44, do RICMSBO, não sendo, portanto, causa para nomeação de Relator Especial. 
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5. Com a proposição do PL em comento, busca o nobre

vereador facilitar o atendimento das pessoas com deficiência visual ou auditiva nos

estabelecimentos que dispõem de senha para chamada do público, determinando

que seja fornecido, conforme o caso, mecanismo de aviso sonoro e/ou vibratório.

6. O Projeto, sob o aspecto material, encontra amparo na

Constituição da República!, sendo claro o interesse local do ente federativo, ou

seja, é competente o Município de Santa Bárbara d'Oeste para regular a matéria

ora posta em discussão, na medida em que, no exercício de sua competência

legislativa concorrente, amplia os aspectos protetivos e inclusivos previstos em

norma federal sobre o tema.

7. Quanto ao aspecto formal do Presente Projeto, mais

especificamente sua iniciativa, os julgados mais recentes do Pode Judiciário Paulista

entendem constitucionais leis oriundas de membros do Poder Legislativo, cujo

interesse seja local e não haja previsão no sentido de a iniciativa ser do Alcaide,

bem como não têm o condão de alterar substancialmentea estrutura do Executivo,

ainda que ensejem a necessidade de atuação por parte do mesmo.

8. Aplicando tal posicionamento no presente Projeto, temos

que o mesmo não cria cargos, não gera diretamente qualquer despesa para a

Administração e tampouco regula os serviços prestados pela Prefeitura, sendo,

portanto, de iniciativa concorrente. A simples previsão de sanções por parte da

Administração Pública, por óbvio, não pode ser entendida como invasão nos

serviços prestados.

9. Nesse sentido, em casos similares, já decidiu o TJ/SP:

Ação direta de inconstitucionalidade. Ribeirão Preto.
Legislação municipal, de iniciativa parlamentar, que obriga os
estabelecimentos comerciais, não mantidos pelo Município,

* Art. 30. Compete aos Municípios:
|- legislar sobre assuntos de interesse local; 
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que possuem sistema de chamada de clientes por meio de
painéis eletrônicos, a emitirem senhas impressas pelo método
braile e a realizarem chamada por voz, com informação do
número da senha e do guichê de atendimento. Alegação de
inconstitucionalidade por violação à competência normativa
federal para legislar sobre proteção ao consumidor (arts. 1º e
144, da Constituição paulista, e art. 24, V, da Constituição
Federal), além da criação de despesa pública sem indicação
de fonte de custeio e sem autorização em lei orçamentária (art.
25 e 176, |, da Constituição Estadual). Descabimento, Matéria
de interesse local, concemente a proteção e defesa do
consumidor portador de deficiência, em relação à qual cabe
ao Município suplementar a legislação federal, nos limites da
competência definida no artigo 30, | e Il da CF. Ação
improcedente.
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade2154938-26.2017.8.26.0000;
Relator (a): Antonio Celso Aguilar Cortez; Órgão Julgador:
Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do
Julgamento: 13/12/2017; Data de Registro: 14/12/2017)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — Lei Municipal n.
14.208, de 11 de julho de 2.018, de iniciativa parlamentar, que
dispõe sobre a implantação de mapas táteis e informações em
braile sobre a localização de lojas, departamentos, setores,
banheiros e outros serviços essenciais, em estabelecimentos
com grande circulação de pessoas, tais como shopping
centers, supermercados e hospitais - Lei impugnada que fica
restrita aos limites do interesse local (art. 30, |, da Constituição
Federal), atuando de forma suplementar à legislação federal e
estadual (art. 30, Il, da CF), visando a proteção e a integração
social de pessoas portadoras de deficiência visual (art. 24, XIV,
da Constituição Federal), não padecendo de qualquer vício
constitucional,seja ele formal ou material - A determinação de
o Poder Executivo regulamentar a lei também não encerra
qualquer inconstitucionalidade, uma vez que não se trata de
matéria de sua exclusiva competência - Ação improcedente.
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade2167083-80.2018.8.26.0000;
Relator (a): Salles Rossi: Órgão Julgador: Órgão Especial;
Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento:
28/11/2018; Data de Registro: 03/12/2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE- Lei Municipal nº
12,854, de 06 de novembro de 2017, do Município de São José
do Rio Preto — Legislação que estabelece obrigatoriedade aos
bares, restaurantes e similares de oferecer cardápio em formato
acessível às pessoas com deficiência visual, |. COMPETÊNCIA
LEGISLATIVA DO MUNICÍPIO — Há interesse local na definição de
práticas comerciais no âmbito da proteção da pessoa com
deficiência - Medidas de proteção à pessoa com deficiência
visual que devem ser adequadas à realidade local -
Precedente do E. STF - Atendimento ao princípio federativo IO
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(artigo 1º da Constituição do Estado de São Paulo) - Legislação
sobre matérias vinculadas a consumo e à proteção das pessoas
com deficiência apenas suplementar, respeitadas as normas
federais e estaduais existentes. Il. LEGISLAÇÃO FEDERAL E

ESTADUAL EXISTENTES SOBRE O TEMA - O comando legal "o
Poder Público promoverá" tem conteúdo programático,
podendo se aperfeiçoar por meio da edição de atos
normativos que imponham obrigações a terceiros - A União, ao
disciplinar a oferta e as formas de afixação de preços de
produtos e serviços para o consumidor, embora não tenha
previsto a disponibilização de cardápios acessíveis aos
deficientes visuais, não a proibiu - Adoção de medidas que
promovam a acessibilidade recomendada no artigo 69 do
Estatuto das Pessoas com Deficiência, que tem status de norma
constitucional - Legislação impugnada que promove, no
âmbito local, as intenções veiculadas nas legislações federal e
estadual. Ill. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA POR
VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DE PODERES — Obrigação imposta a
todos que se enquadrarem na norma, de forma indistinta —

Polícia administrativa - Caso que não se insere entre os de
iniciativa privativa do Poder Executivo. IV. CONFLITO ENTRE A
PROTEÇÃO À PESSOA COM DEFICIÊNCIA E A LIVRE INICIATIVA —

Legislação municipal que tem por objeto específico a proteção
da pessoa com deficiência - Matéria comercial regulada de
forma secundária, de modo que a lei municipal pode mesmo
impor condição -Princípio do não-retrocesso - Lei que ampliou
a garantia de uma vida digna às pessoas com deficiência -
lnocorrência de inviabilização ao exercício da atividade
econômica, no caso. Inocorrência de inconstitucionalidade.
Ação julgada improcedente.
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade2002472-13.2018.8.26.0000:
Relator (a): Moacir Peres; Órgão Julgador: Órgão Especial;
Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento:
10/10/2018; Data de Registro: 15/10/2018)

IO. Diante do exposto, em razão de a matéria ater-se ao

interesse do Município, bem como de não ser hipótese de iniciativa privativa do

Chefe do Poder Executivo Municipal, opina-se pela constitucionalidade do Presente

Projeto.

Este é o parecer.

Santa Bárbara d'Oeste, 05 de abril de 2022.   ILHERME GULLINO ZAMITH
Procurador da Câmara 
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